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143 Lei 9.758/1989
art.10 Ficam isentos do ICMS:
II - as operações internas realizadas:
g) com matrizes e reprodutores registrados;

art. 10, II, “g” 10/02/1989 10/03/1989
 

144 Lei  9.944/1989

Art. 4º - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS:
I - o fornecimento de energia elétrica para:
b) consumo em imóveis das entidades filantrópicas de assistência social, educacionais e de saúde, 
atualmente subvencionadas pela Companhia Energética de Minas Gerais - CEMIG;

art. 4º, I , “b” 21/09/1989 21/09/1989

 

145 Lei  9.944/1989
Art. 4º - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS:
III - a operação interna relativa à produção artística individual efetuada diretamente entre o autor e o destinatário da obra;

art. 4º, III 21/09/1989 21/09/1989
 

146 Lei 9.944/1989
Art. 4º - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS:  
V - a saída de veículo automotor de produção nacional para pessoa portadora de defeito 
físico - paraplégico - que lhe impossibilite utilizar modelos comuns;

art. 4º, V 21/09/1989 21/09/1989
 

147 Lei 9.944/1989
Art. 4º - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS:
VI - a saída de cadeira de rodas, inclusive mecânica, e de muleta com destino a pessoa portadora de defeito físico - paraplégico.

art. 4º, VI 21/09/1989 21/09/1989
 

148 Lei 9.944/1989
Fica concedida isenção de ICMS em operação interna realizada com energia elétrica destinada a unidade consumidora 
classificada nas subclasses Residencial Baixa Renda, assim definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
- Aneel -, que sejam beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE - e cujo faturamento mensal 
corresponda ao consumo médio de até 3kwh (três quilowatts/hora) por dia, nos termos do regulamento.

art. 11 01/10/2015 02/10/2015
Redação dada pela Lei nº 21.781, de 01/10/2015,.

149 Lei 12.282/1996 Concede parcelamento de crédito tributário vencido em até 100 parcelas e concede remissão para os créditos 
tributários cujo valor total não ultrapasse 150 Unidades Fiscais de Referências - UFIRs. art. 6º e 8º 30/08/1996 30/08/1996  

150 Lei 12.729/1997
Fica concedida isenção de ICMS em operação interna realizada com energia elétrica destinada a unidade consumidora 
classificada nas subclasses Residencial Baixa Renda, assim definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica 
- Aneel -, que sejam beneficiárias da Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE - e cujo faturamento mensal 
corresponda ao consumo médio de até 3kwh (três quilowatts/hora) por dia, nos termos do regulamento. 

art. 11 02/10/2015 01/01/2016
Redação dada pelo art. 6º da Lei nº 
21.781, de 1º de outubro de 2015.

151 Lei 12.730/1997

Autoriza o Poder Executivo a suspender a exigibilidade de crédito tributário oriundo da falta de pagamento do ICMS 
incidente sobre a importação do exterior, por meio de estabelecimento situado em outra unidade da Federação, de matéria- 
prima, produto acabado ou bem do ativo permanente, com destino a empresa mineira, a compensar crédito tributário, 
autuado ou denunciado, com crédito acumulado do ICMS e a extinguir crédito tributário na comprovação do cumprimento 
dos termos de moratória e concede remissão parcial e total do crédito tributário temporariamente suspenso.

art. 5º, 7º e 8º 31/12/1997 31/12/1997

 

152 Lei 12.733/1997 Concede de incentivos fiscais com o objetivo de estimular a realização de projetos culturais no Estado. art. 3º e 5º 31/12/1997 31/12/1997  
153 Lei 12.989/1998 Autoriza o Poder Executivo a conceder às cooperativas parcelamento, em até cem parcelas mensais, de crédito tributário e concede 

anistia às multas de mora, de revalidação e isoladas, além dos juros moratórios, referentes aos créditos tributários dessas cooperativas. art. 4º 31/07/1998 31/07/1998  

154 Lei 13.243/1999
Dispõe sobre a cessão, a compensação e a quitação de créditos tributários, concede parcelamento de crédito tributário relativo ao 
ICMS de qualquer natureza, concede redução do valor das multas e juros moratórios referentes a esses créditos tributários, concede 
anistia e remissão referentes às diferenças apuradas em levantamento de dados relativos a gados bovino e suíno, no confronto 
das declarações prestadas pelo produtor rural e concede remissão para os créditos tributários de valor inferior a R$ 1.500,00.

art. 31, 37 e 41 24/06/1999 24/06/1999
 

155 Lei 13.430/1999
Suspende, temporariamente, a exigibilidade de crédito tributário oriundo da falta de pagamento de ICMS devido 
ao Estado incidente sobre a importação do exterior, por meio de estabelecimento situado em outra unidade da 
Federação, de matéria-prima, produto acabado ou bem do ativo permanente, com destino a empresa mineira.

art. 14 29/12/1999 01/01/2000
 

156 Lei 13.665/2000 Concede, a contribuinte com débito tributário inscrito em dívida ativa até 31 de dezembro de 1999, desconto 
de 25% na quitação do mesmo, desde que apóie financeiramente projeto cultural do Estado. art. 1º 21/07/2000 21/07/2000  

157 Lei 13.741/2000

Suspende, temporariamente, a exigibilidade de crédito tributário oriundo da falta de pagamento do ICMS devido ao Estado, incidente 
sobre a importação do exterior, por meio de estabelecimento situado em outra unidade da Federação, de matéria- prima, produto 
acabado ou bem do ativo permanente, com destino a empresa mineira, autoriza o Poder Executivo a restabelecer o prazo para 
cumprimento do parcelamento do crédito tributário, com os benefícios nas reduções de multas, previstos na Lei nº 13.243/1999, 
autoriza o Poder Executivo a conceder às cooperativas parcelamento, em até cinco parcelas mensais, de crédito tributário e concede 
anistia às multas de mora, de revalidação, isoladas e aos juros moratórios referentes ao crédito tributário dessas cooperativas.

art. 1º, 3º e 4º 30/11/2000 30/11/2000

 

158 Lei 13.449/2000

Art. 4º - São medidas para a efetivação do Programa: 
§ 2º Para assegurar o cumprimento do inciso V do “caput” deste artigo, fica concedido, nos termos e limites previstos em regime especial, 
crédito presumido ou redução de base de cálculo:   
I - às empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo signatárias de protocolo de intenções, relativamente 
ao ICMS devido nas operações com mercadorias ou bens relacionados com suas atividadesa;
II - os fornecedores das empresas referidas no inciso I deste parágrafo, relativamente ao ICMS devido nas operações com bens do ativo 
permanente, em operação interna a elas destinadas;   
III - às empresas fabricantes de aeronaves, suas partes e peças, de materiais de reposição, manutenção ou reparo de 
aeronaves e de equipamentos e instrumentos de tecnologia aeroespacial, na forma prevista em regulamento.

art. 4º, V e  § 
2º, I e II 10/01/2000 11/01/2000

 

159 Lei 14.001/2001
Autoriza o Poder Executivo a conceder às cooperativas parcelamento, em até cem parcelas mensais, 
do crédito tributário formalizado até 31 de dezembro de 2000 e concede anistia às multas de mora, de 
revalidação, isoladas e os juros moratórios referentes ao crédito tributário dessas cooperativas.

art. 1º 29/09/2001 29/09/2001
 

160 Lei 14.062/2001

Concede redução no valor dos juros moratórios e da multa para crédito tributário de ICMS, concede remissão para créditos 
tributários cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 2.000,00, suspende a exigibilidade do crédito tributário oriundo da 
apropriação do crédito nas entradas decorrentes de operações interestaduais de bens e mercadorias cujos remetentes estejam 
sendo beneficiados com incentivos fiscais concedidos em desacordo com a legislação de regência do ICMS, extingue crédito 
tributário na comprovação do cumprimento dos termos de moratória, cancela créditos tributários em cujos lançamentos o Fisco 
tenha adotado como base de cálculo para fins de substituição o preço máximo de venda a consumidor sugerido por entidades 
representativas do comércio varejista de medicamentos, cancela créditos tributários relativos à falta de recolhimento do ICMS 
quando do desembaraço aduaneiro de máquinas, equipamentos, peças e acessórios importados do exterior destinados a integrar 
o ativo permanente de empresa industrial adquirente, cancela créditos tributários relativos às operações com cana-de-açúcar, 
dispensa o pagamento do ICMS nos casos em que o pagamento do crédito tributário ensejar a apropriação do imposto e concede 
remissão de 75% do crédito tributário relativo às operações de exportação de produtos considerados semi-elaborados.

art. 6º, 15, 21, 22, 
23, 26, 28 e 31 21/11/2001 21/11/2001

 

161 Lei 14.128/2001

Permite a concessão de benefícios, incentivos e facilidades fiscais, tais como, diferimento e suspensão da incidência do 
lCMS, regime de substituição tributária, transferência de créditos acumulados do ICMS, regime especial facilitado para 
o cumprimento de obrigação tributária acessória, prazo especial para pagamento de tributos estaduais, crédito presumido, 
inserção de empresa de reciclagem em programa de financiamento com recursos de fundos estaduais e criação de área de 
neutralidade fiscal, com o objetivo de desonerar de tributação estadual as operações e prestações internas e de importação.

art. 3º 28/03/2002 28/03/2002

 

162 Lei 14.131/2001
Reduz o valor do ICMS a recolher do produtor rural de leite e derivados cuja receita bruta anual for igual ou inferior a 
R$208.480,00 que optar pela apuração do ICMS pelo sistema normal nas operações com leite e derivados e permite a esse 
produtor rural abater 5% do valor do imposto devido no período, mediante depósito em benefício do Fundo de Fomento 
e Desenvolvimento Socioeconômico do Estado de Minas Gerais FUNDESE , criado pela Lei nº 11.396/1994.

art. 2º 21/12/2001 21/12/2001
 

163 Lei 14.201/2002
Cria o Pólo de Desenvolvimento do Setor da Indústria e do Comércio de Fogos de Artifício e concede incentivos 
e benefícios fiscais às empresas industriais e comerciais instaladas nos municípios integrantes do Pólo de 
Desenvolvimento que venham a expandir suas atividades e as que neles venham a instalar-se.

art. 2º, 3º e 4º 28/03/2002 28/03/2002
 

164 Lei 14.366/2002 Concede crédito presumido equivalente a 41,66% de ICMS nas saídas promovidas por  estabelecimento 
industrial de produto têxtil resultante da industrialização do algodão. art. 2º 20/07/2002 20/07/2002  

165 Lei 14.559/2002 Concede desoneração tributária relativa ao ICMS para os setores produtivo e agroindustrial do algodão. art. 7º 31/12/2002 31/12/2002  

166 Lei 14.699/2003
Fica autorizada a compensação de créditos de precatórios judiciais com os seguintes débitos líquidos e certos 
inscritos em dívida ativa, constituídos contra o credor original do precatório, seu sucessor ou cessionário:
I - débitos tributários de natureza contenciosa inscritos em dívida ativa há pelo menos um ano antes do requerimento de compensação;
II - demais débitos inscritos em dívida ativa até 30 de novembro de 2011.

art. 11 15/12/2012 15/12/2012
Alterado pelo art. 25  da Lei nº 20.540/2012

167 Lei 15.273/2004 Institui o Programa de Pagamento Incentivado de Débitos com a Fazenda Pública do Estado, por meio do qual concede desconto 
de até 50% para o pagamento à vista de débito tributário, parcelamento de valores devidos e Bônus de Adimplência. art. 5º-A, 6º e 7º 30/07/2004 30/07/2004  

168 Lei 15.456/2005 Institui a Política Estadual de Incentivo às Microdestilarias de Álcool e Beneficiamento de Produtos Derivados 
da Cana-de-Açucar mediante a concessão de crédito rural e incentivo fiscal e tributário. art. 6º 13/01/2005 13/01/2005  

169 Lei 15.694/2005 Concede isenção de ICMS nas operações de aquisição de equipamentos, máquinas e veículos 
realizadas por Municípios no âmbito do Programa Máquinas para o Desenvolvimento. art. 1º 22/07/2005 22/07/2005 Extrapola o disposto no Convênio ICMS 26/2003 

ao estender o benefício fiscal para os municípios.
170 Lei 15.695/2005 Concede isenção de ICMS nas operações de aquisição de equipamentos, máquinas e veículos 

destinadas ao Fundo Máquinas para o Desenvolvimento (Fundomaq). art. 16 22/07/2005 22/07/2005 Extrapola o disposto no Convênio ICMS 26/2003 
ao estender o benefício fiscal para o Fundomaq.

171 Lei 15.956/2005

Dispensa o produtor rural do pagamento de tributo ou penalidade decorrente da diferença apurada no confronto da 
declaração prevista no art. 19 da Lei nº 6.763/1975 com a declaração existente na Secretaria de Estado de Fazenda, autoriza 
o Poder Executivo a conceder remissão e anistia de até 1.500 Ufemgs para os créditos tributários relativos ao ICMS e à 
Taxa Florestal, e respectivas multas e juros, convalida os procedimentos relativos à remessa de leite, para fora do Estado, 
destinado à industrialização e nas operações de remessa de café cru, em grão, com o fim específico de exportação. 

art. 3º, 6º e 14 30/12/2005 30/12/2005

 

172 Lei 15.956/2005

Art. 15. Nas operações de remessa de café cru, em grão, com o fim específico de exportação, efetuadas no 
período de 16 de setembro de 1996 a 24 de maio de 2000, fica o Poder Executivo autorizado a:
I - reconhecer a não-incidência do ICMS, quando:
a) essas operações coincidam com hipótese de diferimento do imposto descrita na legislação tributária ou tenham como destinatária 
empresa comercial exportadora localizada no Estado, desde que a efetiva exportação tenha sido realizada por estabelecimento localizado 
no Estado de Minas Gerais; ou 
b) o crédito tributário tenha sido objeto de ação judicial na qual o contribuinte tenha, até a data de publicação desta Lei, decisão favorável 
em primeira e segunda instâncias de julgamento; 
II - excluir a responsabilidade tributária do remetente, relativamente a crédito tributário de ICMS, autuado ou não, inscrito 
ou não em dívida ativa, na hipótese de não-efetivação da exportação, desde que o destinatário, estabelecido no Estado, 
tenha recolhido o imposto a favor do Estado de Minas Gerais, relativo à operação subseqüente com a mercadoria.

art. 15 30/12/2005 30/12/2005

Lei nº 15.956, de 29/12/2005.

173 Lei 16.304/2006 Dispensa o produtor rural do pagamento de tributo ou penalidade decorrente da diferença apurada no confronto da 
declaração prevista no art. 19 da Lei nº 6.763/1975 com a declaração existente na Secretaria de Estado de Fazenda. art. 8º 08/08/2006 08/08/2006  

174 Lei 16.318/2006
O Poder Executivo concederá desconto para pagamento de crédito tributário inscrito em dívida ativa há 
pelo menos doze meses, contados da data do requerimento de concessão, com o objetivo de estimular a 
realização de projetos desportivos no Estado, nas condições especificadas em regulamento.

art. 1º 15/12/2012 15/12/2012
Alterado pelo art. 27 da Lei nº 20.540/2012

175 Lei  16.318/2006 Art. 5°. O crédito definido no art. 1º poderá ser quitado com desconto de 25% (vinte e cinco por cento), desde que o 
sujeito passivo apoie financeiramente a realização de projeto desportivo no Estado, nos termos desta Lei. art. 5º 15/12/2012 15/12/2012 Redação dada pela Lei nº 20.540, de 14/12/2012.

176 Lei 17.247/2007

Autoriza o Poder Executivo a adotar o programa de parcelamento de débitos fiscais relacionados ao ICMS, suas multas e demais 
acréscimos legais, concede desconto de 25% a contribuinte que quitar crédito tributário inscrito em dívida ativa, desde que apóie 
financeiramente projeto cultural do Estado, concede desconto para pagamento de crédito tributário relativo ao ICMS com o objetivo de 
estimular a realização de projetos desportivos no Estado, autoriza o Poder Executivo a extinguir o crédito tributário de ICMS incidente 
sobre a industrialização, na modalidade de beneficiamento ou rebeneficiamento, de café cru em grão, promovida por cooperativa de 
produtores rurais, armazém-geral ou estabelecimento industrial e autoriza o Poder Executivo a dispensar 75% do ICMS decorrente 
do não-estorno de crédito fiscal cujos fatos geradores tenham ocorrido em período anterior a 15/09/1996, bem como a dispensar 
a cobrança de 100% de juros e multas referentes às operações de exportação de ferro fundido bruto (ferro-gusa) e ferroligas.

art. 6º, 9º, 11, 
12 e 13 28/12/2007 28/12/2007

Não tem amparo em Convênio e extrapola o previsto 
no Convênio ICMS 51/2007 no que tange à data 
limite dos cébitos fiscais que podem ser incluídos no 
benefício fiscal e no que tange ao limite máximo de 
desconto permitido em relação às multas punitivas 
e moratórias e demais acréscimos e encargos.

177 Lei 17.615/2007 O contribuinte com crédito tributário inscrito em dívida ativa há mais de doze meses, contados da data do requerimento do incentivador, 
poderá quitá-lo com desconto de 25% (vinte e cinco por cento), desde que apoie financeiramente projeto cultural, nos termos deste artigo. art. 5º 15/12/2012 15/12/2012 Alterado pelo art. 28 da Lei nº 20.540/2012

178 Lei 17.619/2008 Autoriza o Poder Executivo a desonerar as entradas procedentes do exterior de partes e peças destinadas à manutenção 
aeronáutica em Minas Gerais, bem como a excluir o correspondente crédito tributário já formalizado. art. 3º 08/07/2008 08/07/2008  

179 Lei 18.550/2009
Convalida, nas operações de venda de mercadorias utilizando o sistema de marketing direto promovidas por contribuinte signatário de 
protocolo firmado com o Estado, a utilização, na retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária, do percentual 
de margem de valor agregado previsto em protocolo e suspende a exigibilidade do ICMS diferido nos termos dos regimes especiais 
de tributação concedidos a empresas prestadoras de serviço de transporte aéreo, quando da realização das prestações posteriores.

art. 3º e 4º 04/12/2009 04/12/2009
 

180 Lei 19.098/2010

Concede crédito presumido e redução de base de cálculo às empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo signatárias de 
protocolo de intenções, relativamente ao ICMS devido nas operações com mercadorias ou bens relacionados com suas atividades 
e aos fornecedores dessas empresas prestadoras de serviços de transporte aéreo, relativamente ao ICMS devido nas operações com 
bens do ativo permanente, em operação interna a elas destinadas e convalida os benefícios fiscais previstos no § 8º do art. 20-I e no § 
30 do art. 13 da Lei nº 6.763/1975, no item 41 da Parte 1 do Anexo II do RICMS/2002 e no § 2º do art. 4º da Lei nº 13.449/2000.

art. 7º e 9º 07/08/2010 07/08/2010

 

181 Lei 19.415/2010

Concede remissão para crédito tributário oriundo da apropriação de crédito de ICMS nas entradas decorrentes de operações 
interestaduais de bens e mercadorias alcançadas por benefícios ou incentivos fiscais ou fiscal-financeiros concedidos em 
desacordo com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2° do art . 155 da Constituição da República e suspende a 
exigibilidade de créditos tributários referentes a operações com aeronaves, partes, peças, material de reposição, manutenção 
ou reparo de aeronaves, equipamentos ou instrumentos de uso aeronáutico, máquinas ou equipamentos para o ativo 
permanente, realizadas por empresas prestadoras de transporte aéreo signatárias de protocolo firmado com o Estado.

art. 2º e 4º 31/12/2010 31/12/2010

 


